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ACÓRDÃO
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Origem : 2ª Vara da Comarca de Itabaiana
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Banco Pan S/A
Advogado   : Fernando Luz Pereira – OAB/PB nº 147.020-A
Apelante : Elionete Germano de Souza
Advogados : Adriano Márcio da Silva – OAB/PB nº 18.399, Walmírio José de Sousa - 
                          OAB/PB 15.551, Lucas Freire Almeida – OAB/PB nº 15.764 e outros
Apelados : Os mesmos

APELAÇÕES.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  REVISÃO
DE  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.
PRETENSÃO  JULGADA  PARCIALMENTE
PROCEDENTE  NA  PRIMEIRA  INSTÂNCIA.
SUBLEVAÇÃO  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  OBJETIVA  E
JURÍDICA DAS  RAZÕES  POSTAS  NA DECISÃO
IMPUGNADA.  ARGUIÇÕES  GENÉRICAS  E
DISSOCIADAS.  PRINCÍPIO  DA DIALETICIDADE.
INOBSERVÂNCIA  PELO  APELANTE.
INADMISSIBILIDADE  DO  RECLAMO.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  SUBLEVAÇÃO
DA  PARTE  AUTORA. CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL
DE  JUROS.  PACTUAÇÃO  EXPRESSA.
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ADMISSIBILIDADE.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
NÃO  CABIMENTO.  AUSÊNCIA DE  COBRANÇA
INDEVIDA. MANUTENÇÃO DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

- Enfrentando  o  recorrente  situação  jurídica
inocorrente na decisão recorrida, padece o recurso de
regularidade  formal,  um  dos  pressupostos
extrínsecos  de  admissibilidade  recursal,  por
inobservância ao princípio da dialeticidade.

- No que diz respeito à capitalização de juros, a MP
nº 1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-
30/2001,  passou a admiti-la  nos  contratos  firmados
posteriormente  à  sua  vigência,  desde  que  haja
expressa previsão contratual.

-  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
considerou  dotada  de  clareza  e  precisão  para  se
aferir  a  pactuação  expressa  da  capitalização  dos
juros,  a  exposição  numérica,  no  instrumento
contratual, da taxa anual superior ao duodécuplo da
taxa  mensal,  situação  verificada  no  instrumento
contratual em debate.

- Incabível a restituição dos valores, pois inexistente
cobrança indevida por parte da instituição financeira.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da Paraíba,  por unanimidade,  não conhecer  do recurso  manejado pela
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instituição financeira e desprover o recurso intentado pela parte autora.

Banco  Panamericano  S/A e  Elionete  Germano  de
Souza ingressaram com APELAÇÕES, fls. 145/174 e fls. 193/204, respectivamente, no
intuito de reformar a sentença de fls. 125/137 integrada às fls. 180/184, proferida pelo
Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de Itabaiana, que julgou procedente, em parte,
o pedido formulado na inicial da Ação de Revisão de Contrato de Financiamento de
que  cuidam  os  presentes  autos,  intentada  por  Elionete  Germano  de  Souza em
desfavor do Banco Panamericano S/A,  consoante se verifica do respectivo excerto
dispositivo:

Pelo exposto,  JULGO PROCEDENTE EM PARTE o
pedido do autor, apenas para limitar o percentual de
juros remuneratórios para a taxa média de mercado,
devendo, em caso de necessidade e na fase própria
(cumprimento  de  sentença),  eventualmente,  serem
feitos os cálculos para devidos fins, determinando a
repetição do indébito e compensação de valores, se
após a apuração em liquidação de sentença sobejar
saldo  em  favor  do  autor,  com  correção  monetária
pelo IGPM a partir do vencimento de cada parcela
paga e juros legais a partir da citação.
Tendo  em  vista  a  ocorrência  de  sucumbência
recíproca,  condeno o autor e  réu,  na proporção de
50% para cada, nas custas processuais e honorários
advocatícios, que arbitro em R$ 678,00 (seiscentos e
setenta e oito reais), a teor do art. 20, §4°, do CPC. No
entanto, a respectiva execução ficará sobrestada em
relação ao autor na forma do art. 12 da lei nº 1060/50
(lei da gratuidade judiciária).

E,

Posto  isto,  conheço  dos  embargos  de  declaração  e
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nego provimento.

Em suas razões, o Banco Panamericano S/A sustenta,
em  apertado  resumo,  a  impropriedade  da  decisão,  ressaltando,  para  tanto,  a
legalidade  de  incidência  da  capitalização  mensal  de  juros,  da  comissão  de
permanência, e da taxa de juros remuneratórios pactuada, ante a impossibilidade de
limitação ao patamar de 12% ao ano, e por estar de acordo com a taxa praticada no
mercado. No mais, destaca que os juros de mora podem ser calculados sobre os juros
compensatórios,  sem que isto,  represente,  em si,  anatocismo. Ressalta,  no mais,  a
impossibilidade  de  repetição  de  indébito,  inclusive  na  forma  dobrada,  pois  não
preenchidos os requisitos necessários para tanto. Ao final, postula pela procedência
da insurgência recursal.

Elionete Germano de Souza,  por sua vez,  defende,
em resumo, a ilegalidade de utilização da tabela price, por utilizar em seu regime de
cálculo a aplicação dos juros compostos, bem como a ilegalidade de incidência da
capitalização mensal de juros. Ao final, pugna pela repetição de indébito na forma
dobrada, com a consequente condenação da casa bancária no ônus de sucumbência.

Contrarrazões  ofertadas  pelo  Banco  Panamericano
S/A, fls. 213/220.

Contrarrazões  não  ofertadas  pela  parte  autora,  fl.
242.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO. 
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VOTO

Após  esse  apanhado  fático-processual,  passa-se,
agora, ao exame das insurgências recursais,  iniciando pela apelação interposta pelo
Banco Panamericano S/A, o qual ressalte-se não se credencia ao conhecimento, por
ofensa ao princípio da dialeticidade,  já que não impugnou, de forma específica, os
fundamentos declinados na decisão combatida, ou seja, não teceu argumentação que
afronte especificamente as premissas da sentença desafiada.

Digo isso, pois, enquanto o Juiz singular, ao proferir
decisão às fls.  125/137, julgou procedente, em parte, a pretensão preambular, para
apenas  limitar  a  taxa  de  juros  remuneratórios  à  média  praticada  no  mercado,  o
apelante   além de  abordar em suas  razões  recursais  o  ponto  central   do  decisum
impugnado, responsável pelo desfecho do feito, a saber, a cobrança da taxa de juros
remuneratórios  em  patamar  superior  à  média  praticada  no  mercado,  de  forma
genérica,  discorreu  sobre  matéria  estranha  ao  feito  –  cumulação  de  juros
compensatórios  e  juros  de  mora  -  bem como sobre  temática  que  lhe  foi  julgada
favorável – incidência da capitalização de juros e da comissão de permanência, além
da repetição de indébito na forma dobrada.

Ora, ao deixar de expor as razões de fato e de direito
pertinentes  à  argumentação abordada no decisório  atacado,  não atendeu a  parte
recorrente aos requisitos preconizados no art. 932, II, do Novo Código de Processo
Civil.

Transcrevo decisão proferida pelo Superior Tribunal
de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO  QUE  SE
RECONHECE. TESE DE OFENSA AO ART. 535 DO
CPC QUE  PADECE  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA Nº 284 DO STF. APELAÇÃO QUE NÃO
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IMPUGNOU OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA.
DESRESPEITO  À  REGRA  DA  DIALETICIDADE.
ART.  514,  II  DO  CPC.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO. 1. Embora a decisão que examinou o
Recurso Especial efetivamente não tenha enfrentado
a tese de ofensa ao  art. 535 do CPC, o apelo nobre
ostenta,  nesse aspecto, fundamentação deficiente,  a
teor  da  Súmula  nº  284  do  STF,  pois  se  limitou  a
invocar  genericamente  o  dever  da  instância  de
origem de examinar às inteiras as teses veiculadas na
apelação, sem indicar precisamente as questões cujo
exame teria  sido  sonegado,  ou realizado  de  modo
contraditório  ou  obscuro.  2.  A  ausência  de
impugnação  específica  ao  único  fundamento  do
acórdão recorrido, por configurar afronta à regra da
dialeticidade recursal, que se extrai do art. 514, II do
CPC,  efetivamente  tornou  inviável  o  exame  do
recurso de apelação. 3. Agravo regimental do serviço
social  do  comércio.  SESC  AR/ES  desprovido.  (STJ;
AgRg-AREsp  463.165;  Proc.  2014/0009001-7;  ES;
Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia
Filho; DJE 01/04/2016).

Sendo  assim,  ausente  um  dos  pressupostos  de
admissibilidade recursal, qual seja, a regularidade formal, não poderá ser conhecido
o recurso interposto.

Oportuno evidenciar que o juízo de admissibilidade
de todos os pressupostos recursais  constitui  matéria  de ordem pública,  podendo,
inclusive,  ser  analisado pelo órgão julgador,  independentemente do requerimento
das partes.

Nessa senda, o recurso interposto pela casa bancária
não deve ser conhecido, ante a ofensa ao princípio da dialeticidade, o qual não foi
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observado pela parte insurgente.

Ademais, ressalta-se que o art. 932, parágrafo único,
do  Novo  Código  de  Processo  Civil,  o  qual  dispõe  sobre  a  possibilidade  de
saneamento,  não  tem  aplicação  obrigatória  na  hipótese  insanável,  não  podendo,
assim,  ser  aplicado  ao  caso  em apreço,  pois,  como bem leciona  Daniel  Amorim
Assumpção Neves, “tendo deixado o recorrente de impugnar especificadamente as
razões  decisórias,  não  cabe  regularização  em  razão  do  princípio  da
complementariedade, que estabelece a preclusão consumativa no ato de interposição
do  recurso”  (In.  Novo  Código  de  Processo  Civil  Comentado,  artigo  por  artigo,
Salvador: JusPodivm, 2016, p. 1518). 

Prosseguindo,  cumpre  apreciar  o  Recurso  de
Apelação  manejado  pela  promovente,  o  qual  gravita  acerca  do  afastamento  do
sistema de amortização utilizado pela instituição financeira, a saber, Tabela Price, por
utilizar em seu regime de cálculo a aplicação dos juros compostos, o qual reputa ser
ilegal.

Pois bem, de forma diversa do consignado pela parte
autora,  o  emprego  do  sistema  de  amortização  pela  Tabela Price,  não  acarreta  na
prática da capitalização de juros, mas sim em critério de amortização de dívida em
prestações periódicas e sucessivas. Nesse sentido, julgado da Quarta Câmara Cível
desta Corte de Justiça:

REVISIONAL.  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.
AÇÃO  QUE  OBJETIVA  A  DECLARAÇÃO  DE
ABUSIVIDADE DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS,
DA UTILIZAÇÃO DATABELA PRICE, DA TAC, DA
TEC  E  DA  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS  PEDIDOS.
PRETENSÃO  NÃO  ALCANÇADA  APENAS
QUANTO  À  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
APELO  DA  RÉ.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.
TAXA  ANUAL  DE  JUROS  SUPERIOR  AO
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DUODÉCUPLO DA MENSAL. ADMISSIBILIDADE.
PRECEDENTES DO STJ. UTILIZAÇÃO DA TABELA
PRICE.  NÃO  CONFIGURAÇÃO  DE
ANATOCISMO.  ADMISSIBILIDADE.
PRECEDENTES  DO  STJ.  PROVIMENTO
PARCIAL.1.  “Admite-se  a  capitalização  mensal  de
juros nos contratos firmados após 31/3/2000, data da
publicação da medida provisória nº 1.963-17, desde
que  pactuada  de  forma  clara  e  expressa,  assim
considerada quando prevista a taxa de juros anual
em percentual pelo menos 12 (doze) vezes maior do
que a mensal” (stj,  AGRG no aresp 231.941/rs,  Rel.
Ministro  ricardo  villas  bôas  cueva,  terceira  turma,
julgado  em  08/10/2013,  dje  14/10/  2013).  2.  “a
aplicação  da  tabela  price  para  amortização  da
dívida  não  se  mostra  abusiva,  desde  que
expressamente  prevista  no contrato  firmado entre
as partes, pois não caracteriza anatocismo, uma vez
que  não  se  trata  de  juros  compostos,  mas  tão
somente  estabelece  o  critério  de  composição  das
parcelas” (stj,  aresp  485195/  RS,  Rel.  Min.  Antonio
Carlos  Ferreira,  publicado  no  dje  de  04/04/2014).
(TJPB; APL 0003301-19.2011.815.0731; Quarta Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 28/09/2015; Pág. 8) - negritei.

E no que se refere a capitalização mensal de juros, o
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, segundo o qual é permitida a sua
incidência nos contratos celebrados por instituições financeiras, após 31 de março de
2000, data da publicação da MP nº 1.963-17/00, reeditada sob o nº 2.170-36/01, desde
que expressamente convencionada, considerando, para tanto, a exposição numérica,
no instrumento contratual, da taxa anual superior ao duodécuplo da taxa mensal.

Nesse sentido, calha transcrever o seguinte julgado,
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negritado na parte que interesse:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  REVISIONAL  DE  CONTRATO
BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS
JUROS PACTUADA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS
5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1.  A 2ª Seção
deste Tribunal Superior já firmou posicionamento
pela  possibilidade  da  cobrança  da  capitalização
mensal  dos  juros,  desde  que  atendidos  os
requisitos  de  existência  de  previsão  contratual
expressa  da  capitalização  com  periodicidade
inferior  a  um  ano  e  que  tenha  sido  o  contrato
firmado  após  31/03/2000,  data  da  primeira  edição
desta MP, então sob o nº 1963-17.  Dentre os vários
precedentes a respeito, destaca-se: AgRg nos EDcl no
REsp  1012671/MS,  Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira  Turma,  julgado  em  26.06.2008,  DJe
05.08.2008; e AgRg no Ag 953.299/RS, Rel. Ministro
Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado
em  12.02.2008,  DJe  03.03.2008).  2.  Posteriormente,
nos  moldes  do  art.  543-C  do  CPC  de  1973  o  a
Segunda  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
consolidou  o  seguinte  entendimento  acerca  da
capitalização  mensal  dos  juros:  "A  previsão  no
contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada".  (REsp
973827/RS,  Rel.  Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO,
Rel.  p/Acórdão  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
08/08/2012, DJe 24/09/2012). 3. Na hipótese, o acórdão
recorrido  entendeu  que  a  capitalização  mensal  de
juros está pactuada. Assim sendo, a inversão de tal
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julgado  demandaria  a  análise  dos  termos  do
contrato, vedada nesta esfera recursal extraordinária,
em virtude do óbice contido nos Enunciados 5 e 7 da
Súmula do Superior Tribunal  de Justiça.  4.  Agravo
regimental  não  provido.  (STJ  -  AgInt  no  AREsp
964632/MS,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta
Turma,  Data  do  Julgamento  06/04/2017,  DJe
20/04/2017) – negritei.

Ao examinar o contrato celebrado entre as partes, fls.
24/27, verifico que as taxas de juros mensal e anual encontram-se numericamente
delineadas, levando-se à conclusão de ter a autora anuído àquele valor.  E,  ainda,
observa-se que a taxa de juros anual, na ordem de 32,90%, é superior a 12 (doze)
vezes o valor da taxa mensal, no patamar de 2,37%, concluindo-se pela incidência da
capitalização dos juros na pactuação entre as partes.

Logo, diante da celebração do contrato sob a égide
da  MP nº  1.963-17/00,  reeditada  sob  o  nº  2.170-36/01,  e  ante  a  especificação  dos
percentuais  referentes  a  taxa  de  juros  mensal  e  anual,  cabível  a  incidência  da
capitalização.

Nesse trilhar, diante da legalidade de incidência de
capitalização de juros, não há cabimento para qualquer tipo de restituição, haja vista
a inexistência de pagamento indevido pela promovente.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la. 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DO RECURSO
APELATÓRIO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, AO TEMPO EM QUE  NEGO
PROVIMENTO À APELAÇÃO INTERPOSTA PELA PARTE AUTORA.

É o VOTO.
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Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 20 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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